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Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA  
90005/2025 

 

CONTRATANTE (UASG) 
985829 

 
OBJETO 

Constitui o objeto a realização por dispensa de licitação por tipo menor preço 
global, aplicando-se os benefícios previstos na Lei Geral das Micros e 
Pequenas Empresas, para contratação de empresa especializada na 
prestação de Serviço de manutenção preventiva e corretiva (através de 
solicitação) de aparelhos de ares condicionados, tipo janela e Split, com 
fornecimento e substituição/reposição de peças, componentes e acessórios 
por outras novas e originais, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 42.533,04 

 
DATA DA SESSÃO  
De 25/02/2025 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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Fundo Municipal de Saúde 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 90005/2025  
 

(Processo Administrativo n.°0046/2025) 

 
Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por meio da Diretoria Administrativa, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, II, nos termos da 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas 

aplicáveis. 

 

  

Data da sessão: 25/02/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br. 
Critério de Julgamento: menor preço  

Regime de Execução: Empreitada por Preço global  

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Constitui o objeto a realização por dispensa de licitação por tipo menor preço global, aplicando-se os 

benefícios previstos na Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas, para contratação de empresa 

especializada na prestação de Serviço de manutenção preventiva e corretiva (através de solicitação) 

de aparelhos de ares condicionados, tipo janela e Split, com fornecimento e substituição/reposição 

de peças, componentes e acessórios por outras novas e originais, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

1.1.2. Havendo divergência entre a especificação dos itens cadastrados no COMPRAS.GOV e 

no termo de referência (anexo I) deste AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, 

PREVALECERÁ, imprescindivelmente, a especificação contida no termo de referência 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema 

de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, 

inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

3.3. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

3.5.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.10.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

3.10.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.11. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 

centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 

preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 

estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor, para que no prazo de 01 (uma) hora o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada da PROPOSTA DE PREÇOS 

(ANEXOII) e dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 



 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SETOR DE COMPRAS 

 

 

P á g i n a  8 | 24 

Processo nº: 0046/2025 
FOLHA: ____________ 

RUBRICA: 
     

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 
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6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena 

de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta.  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema 

de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 

137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

 

 

Cordeiro, 17 de fevereiro de 2025 
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ANEXO I –  Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Constitui o objeto a realização por DISPENSA DE LICITAÇÃO por tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
aplicando-se os benefícios previstos na Lei Geral das Micros e Pequenas Empresas, para contratação 
de empresa especializada na prestação de SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
(ATRAVÉS DE SOLICITAÇÃO) DE APARELHOS DE ARES CONDICIONADOS, TIPOS: JANELA E 
SPLIT, com fornecimento e substituição/reposição de peças, componentes e acessórios por outras novas 
e originais, pelo período de 12 (doze) meses, bem como a elaboração de PMOC – Plano de Manutenção 
e Controle dos Condicionadores de Ar, conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 3523, de 28/08/1998 
e Lei Federal 13.589/2018 que confere obrigatoriedade do referido Plano, incluindo materiais de limpeza, 
fornecimento e reposição de peças, nas quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 
visando o atendimento às necessidades das UNIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE desta 
Municipalidade, relacionadas no Anexo I. 
1.2 As peças e os serviços deverão atender as exigências de qualidade, observadas os padrões e normas 
pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO.  
 
2. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 
2.1 O objeto desta licitação adequa-se na CATEGORIA DE BENS E SERVIÇOS COMUNS, que trata a 
Lei Federal n°14.133 de 2021, por possuírem padrões e características gerais e específicas usualmente 
encontradas no mercado. A contratação tange a imparcialidade entre os licitantes, selecionando a 
proposta mais vantajosa para administração, garantindo a boa qualidade e eficiência dos produtos a custo 
mais reduzidos, contribuindo para a diminuição dos gastos governamentais. 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 AR DE JANELA 7.500 BTUS 
a 12.000 BTUS 

SERVIÇO 8 *138,83 1.110,64 

2 SPLIT 9.000 BTUS a 12.000 
BTUS 

SERVIÇO 62 *150,10 9.306,20  

3 SPLIT 18.000 BTUS a 24.000 
BTUS 

SERVIÇO 33 *158,07 5.216,31 

4 SPLIT 30.000 BTUS  SERVIÇO 4 *204,97 819,88 

 

 

 MANUTENÇÃO CORRETIVA – ESTIMADA 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

TOTAL 

1 AR DE JANELA 7.500 BTUS a 
12.000 BTUS 

SERVIÇO 8 *254,90 2.039,20 

 2 SPLIT 9.000 BTUS a 12.000 
BTUS 

SERVIÇO 62 *238,33 14.776,46 

3 SPLIT 18.000 BTUS a 24.000 
BTUS 

SERVIÇO 33 *244,07 8.054,31 

4 SPLIT 30.000 BTUS SERVIÇO 4 *302,51 1.210,04 

 
4. VALOR TOTAL ESTIMADO (MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA): R$ 42.533,04. 
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* Valores atualizados conforme pesquisa de preços 
5.    JUSTIFICATIVA 
5.1 Justifica-se a aquisição do serviço de manutenção de refrigeração (aparelhos de ares condicionados) 
para suprimento das máquinas pertencentes ao patrimônio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORDEIRO, a fim de executar as atividades de rotina no que diz respeito.  
 
5.2  É imprescindível a manutenção do ar-condicionado, com o intuito de manter a qualidade do ar, pois além 
de atender às exigências legais, proporciona o bem-estar dos pacientes e colaboradores, que são assistidos 
ou trabalham diariamente no edifício. Sabe-se que uma má climatização, seja pela qualidade do ar ou pela 
temperatura, pode causar e ou agravar problemas de saúde. 
5.3 Cumpre destacar que o Ministério da Saúde através da Portaria nº 3.523/98, com orientação técnica dada 
pela Resolução RE nº 9, de 16/01/2003, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, estabelece 
as condições mínimas a serem obedecidas em prédios com sistemas de refrigeração artificial, determinando 
critérios rígidos de manutenção, operação e controle, impondo obrigatoriedade de atendimento aos 
proprietários e administradores de prédios públicos, sob pena prevista na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 
1977, que vai desde advertência à interdição total do edifício, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
em legislação específica.  
5.4 Além do prejuízo humano, uma climatização ineficiente pode danificar equipamentos eletrônicos, 
principalmente computadores e servidores devido ao superaquecimento. Assim, a temperatura deve estar 
sempre de acordo com as especificações técnicas para o perfeito funcionamento desses componentes. Tais 
equipamentos são indispensáveis às atividades meio e fim da Secretaria Municipal de Saúde de Cordeiro. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 Os serviços deverão ser executados de forma preventiva e ou corretiva, no prazo máximo de 05 dias 
úteis, contados a partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO EXPEDIDA PELA SECRETARIA 
DE SAÚDE. 
6.2 Os serviços de manutenção preventiva serão definidos pela contratante, em conjunto com a Secretaria 
De Saúde e repassado a contratada, conforme Ordem de fornecimento, os serviços deverão ser executados 
no local, em que se encontra instalado o aparelho e os serviços de manutenção corretiva, poderão ser 
executados na oficina do contratado desde que previamente autorizado pelo responsável da Secretaria de 
Saúde. 
 
6.2.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
 
- Higienização Completa da evaporadora, condensadora e seus componentes (trocas de filtro se 
necessário); 
- Desinfecção; 
- Aplicação de Produtos bactericidas e fungicidas; 
- Balanceamento e reposição do Gás; 
- Medição da Corrente Elétrica-verificação da tensão de alimentação nas 3 fases; 
- Verificação de ruídos anormais elétricos ou mecânicos; verificação do aquecimento nos cabos 
de alimentação; 
- Inspeção e limpeza dos filtros; 
- Verificação e higienização dos drenos; 
- Conferência dos termostatos e todas as regulagens cabíveis, para que os equipamentos funcionem em total 
eficiência; 
- Verificação e higienização dos drenos; 
- Conferência dos termostatos e todas as regulagens cabíveis, para que os equipamentos funcionem em total 
eficiência. 
 
6.2.2 MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
 
- O contratado deverá fornecer relatório detalhado informando o defeito e qual será o custo da manutenção, 
o serviço somente será autorizado pelo solicitante se o mesmo achar conveniente 
e se o valor total não ultrapassar a 70% do valor total de um modelo novo de mesma marca. 
- O valor unitário estimado para a manutenção corretiva, será apenas uma base, podendo variar para menos 
de acordo com o serviço efetivamente prestado e as peças utilizadas, limitado ao valor efetivamente aferido 
no certame. 
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- As peças deverão ser originais e especificadas na nota fiscal pelo preço de fábrica ou rede autorizada. 
- O valor das peças utilizadas nas manutenções, deverá ser descontado do valor total de cada aparelho. 
- A manutenção corretiva será realizada sob demanda, ou seja, consiste no atendimento às solicitações do 
Contratante, quantas vezes forem necessárias, sempre que houver paralisação do equipamento ou quando 
for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou para a correção de defeitos que 
venham prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos. 
- Os serviços serão executados no local onde o (s) equipamento (s) encontra (m) -se instalado (s), exceto 
nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo (s) até a 
oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização do CONTRATANTE por escrito, sem que 
o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
- Caso seja necessário o deslocamento do equipamento até a oficina da contratada para receber manutenção, 
conforme exposto no item acima, concomitantemente a retirada do aparelho defeituoso a contratada deverá 
fornecer outro aparelho sem custo adicional, em substituição, conforme solicitação do responsável. 
- A manutenção de que trata o item anterior deverá ocorrer no prazo de até 120 (cento e vinte) 
horas a contar da data da identificação do defeito. 
- A empresa CONTRATADA deverá elaborar relatório da execução da manutenção corretiva, entregando 
cópia a CONTRATANTE, onde deverá constar: 
a) descrição sumária dos serviços de consertos realizados em cada equipamento, com a relação 
das peças substituídas, com a indicação da marca, modelo, nº de série e patrimônio do equipamento 
reparado. 
b) data, hora de início e término dos serviços. 
c) condições inadequadas encontradas ou eminências de ocorrências que possam prejudicar o 
perfeito funcionamento dos equipamentos consertados. 
 
7. PRAZO DE GARANTIA  
7.1 Os serviços executados de manutenção corretiva deverão ter um prazo mínimo de garantia de:  
7.1.1 06 (seis) meses para mão de obra executada;  
7.1.2 03 (três) meses para peças substituídas. Caso um dos materiais apresente imperfeições durante o 
período de garantia, este deverá ser trocado por um novo em até 2 (dois) dias úteis e nas mesmas condições 
de garantia.  
 
7.2 O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura.  
 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.1 Para comprovar a qualificação técnica necessária para execução do presente objeto, o proponente deverá 
apresentar: 
 
8.1.1 01(um) ou mais atestados OU 01(uma) ou mais Certidões de bom desempenho anterior (es) em 
contrato, fornecidos (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá (ão) especificar: 
a) o tipo de execução do serviço; 
b) o prazo de execução;  
c) o(s) atestado(s) ou certidão(ões) a ser(em) apresentado(s) deverá(ão) ser compatível(eis) com o objeto 
desta licitação, que comprove(em) a aptidão do licitante. 
 
9. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  
9.1 Somente será permitido material novo de acordo com o especificado, não se admitindo, sob qualquer 
hipótese, material defeituoso, fora do padrão ou com qualidade duvidosa. 
9.2 O fornecedor será sujeito à fiscalização do produto no ato de entrega e posteriormente, reservando-se a 
esta Secretaria, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo se encontre em 
condições insatisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade.  
9.3 Para todos os produtos, considerar o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. 
Além disso, deverão ser acondicionados em embalagem própria para cada material. 
9.4 O transporte e a descarga dos produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor, sem qualquer custo 
adicional solicitado posteriormente. Caberá também arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive 
despesas com embalagem, taxas de frete e seguro da entrega.  
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9.5 Caso o objeto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Contratada, ou em 
quantidade inferior ao estabelecido, o fornecedor deverá substituir ou complementar em no máximo 2 (dois) 
dias úteis.  
9.6 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a sanções 
administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de verificação observado na 
primeira entrega.  
9.7 A entrega poderá eventualmente ser suspensa ou alterada, a critério da Contratada.  
9.8 Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na Secretaria Municipal de 
Saúde de Cordeiro, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 
 
10. DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA  
10.1 O objeto desde Termo de Referência deverá ser executado nas Unidades desta Secretaria, conforme 
especificados no ANEXO I, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre as 09h00min e 
17h00min, conforme cronograma de execução.  
10.2 O prazo máximo para execução do objeto é no prazo máximo de 10 (dez) dias contado a partir da Ordem 
de Início de Execução de Contrato.  
10.3 Ao término dos serviços, a fiscalização supervisionará todos os itens e projetos, e emitirá o termo de 
recebimento provisório, a ser assinado pelas partes em até 24 (vinte e quatro) horas da comunicação escrita 
pela licitante adjudicatária;  
10.4 O objeto será recebido, provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações. A verificação da conformidade das especificações do objeto ocorrerá no prazo de 3 (três) 
dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, o 
objeto será recebido definitivamente, mediante atesto na Nota Fiscal, com a consequente aceitação.  
 
 
11. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
11.1 Os pagamentos serão efetuados após a análise da conformidade dos serviços executados com o 
discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite pela Secretária solicitante, e de acordo com a 
programação financeira do Fundo Municipal de Saúde. 
 
11.2 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto e da respectiva 
nota fiscal da licitação pela contratante. 
 
11.3 Não serão pagas faturas que contenham rasuras ou apresentem descrição de serviços em desacordo 
com a autorização emitida pela Secretaria solicitante, com o edital, com o contrato e com a proposta do 
licitante. 
 
11.4As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à vencedora e seu vencimento ocorrerá 
30 (trinta) dias úteis após a data de sua reapresentação válida. 
 
11.5 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do fornecedor, por ordem 
bancária em prazo não superior a 30 (trinta) dias da emissão da Fatura ou Nota Fiscal. Sob nenhuma hipótese 
será acatada cobrança através de Boleto Bancário. 
 
11.6 O pagamento de cada fornecimento será efetuado pela Secretaria Correspondente em prazo 
não superior ao 30º (trigésimo) dia corrido, a contar da data final do período de adimplemento da obrigação 
respectiva, cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente da contratada. 
 
11.7 Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da Secretaria 
solicitante, o devido será acrescido de 1% (um por cento) a título de multa, incidindo uma única vez, além de 
0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem 
calculados sobre a parcela devida. 
 
11.8 O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa da Secretária Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o 



 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SETOR DE COMPRAS 

 

 

P á g i n a  18 | 24 

Processo nº: 0046/2025 
FOLHA: ____________ 

RUBRICA: 
     

requerimento da licitante contratada dirigido a Secretária Municipal do órgão requisitante do Município de 
Cordeiro. 
 
11.9 Caso o efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da 
importância devida o correspondente a 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de antecipação. 
 
11.10 A contratada deverá emitir Nota Fiscal contendo as informações necessárias à conferência do serviço 
especificado para cada item. 
  
11.11 As Notas Fiscais/Faturas devem ser emitidas em nome e endereço do órgão contratante. 
 
11.12 Havendo identificação na Nota Fiscal ou Fatura de cobrança indevida, o fato será informado à 
contratada e, a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal 
dos serviços devidamente corrigida, sendo atestada pelo responsável designado pelo Gestor do Contratante. 
 
11.13 A identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal dos serviços, por parte da Secretaria solicitante 
deverá ocorrer em no máximo 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do seu recebimento pelo órgão 
requisitante. 
 
11.14 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendências de liquidação de 
obrigações em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual, inclusive. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
12.1 Fornecer os produtos em conformidade com o este Termo de Referência;  
12.2 Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência;  
12.3 Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente;   
12.4 Submeter-se à fiscalização da SMART, através do setor competente, que acompanhará o fornecimento 
do material, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o 
exato cumprimento das condições pactuadas;  
12.5 Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela contratante;  
12.6 Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejarem a sua 
habilitação na licitação e contratação;  
12.7 Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela contratante;  
12.8 Apresentar a contratante, o nome do Banco, Agência e número da Conta Bancária, para efeito de crédito 
de pagamento;  
12.9 Manter endereço e número de telefone atualizado;  
12.10 Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1 Responsabilizar-se pelo contrato com base nas disposições da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações;  
13.2 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o pagamento do objeto contratado;  
13.3 Designar um gestor e um fiscal para acompanhar a execução do contrato;  
13.4 Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 
contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação;  
13.5 Efetuar os pagamentos nos prazos e maneira indicados no contrato;  
13.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada; 
13.7 Notificar, por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, 
fixando prazo para sua correção. 
 
14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO  
 
14.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada de acordo com os termos do artigo 117 da Lei 
nº. 14.133/2021 e com o que versa a Seção II do Decreto Municipal nº 144/2023 – Da Gestão e da Fiscalização 
dos Contratos. 
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Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados (...), ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição.  
§ 1o O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
§ 2o O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3o O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

 
14.2 Nos termos do Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
dos serviços prestados será: 
 

Sr. ª Juliana de Carvalho da Silva Ventura - Diretora Administrativa - Matrícula 040.251.915 
Sr. º Rogério Dias Rodrigues - Coordenador de Patrimônio - Matrícula 500.956.28 
 

14.3 A fiscalização é exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
14.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.5 A aceitação estará condicionada à devida fiscalização, pelo servidor acima mencionado, sem o qual não será 
permitido nenhum pagamento. 
 
14.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
14.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
14.8 Após a assinatura da Nota de Empenho, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitado, salvo se houver autorização por escrito do 
Município de Cordeiro. 
 
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

I.Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

16.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

II.Multa moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

III.Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

IV.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

VI.Impedimento de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

VII.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

16.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 144/2023. 
16.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 
17.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1 A presente contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 
Dotação Orçamentária: 2201.1030200382.066 
Elemento de Despesa: 33903900 
Ficha: 32 
Fonte: 160000009999 
 
18 MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 
 
18.1 O mecanismo formal de comunicação a ser utilizado para troca de informações, entre a CONTRATADA 
e a CONTRATANTE será o e-mail: administração.saude@cordeiro.rj.gov.br, toda comunicação deverá ser 
formalizada via e-mail. 
 
19 DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1 Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal De Saúde de Cordeiro, em conformidade 
com a legislação pertinente e sempre de acordo com o presente Termo de Referência. 
 
20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1 A participação de qualquer empresa proponente no processo implica a aceitação tácita, incondicional, 
irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.  
20.2 O preço ora contratado é fixo e irreajustável. 
20.3 Sobre as Condições de participação e habilitação no processo licitatório, bem como condições de 
pagamento e vigência contratual: serão de acordo com o disposto no Edital e seus Anexos. 
 
21 RELAÇÕES DE ANEXOS:  
 
ANEXO I MEMÓRIA DE CÁLCULO 
ANEXO II ENDEREÇO DAS UNIDADES DE SAÚDE 
 
 

Cordeiro, 16 de janeiro de 2025. 
 
 

Juliana de Carvalho da Silva Ventura 
Matricula: 040.251.915 

De acordo, 
Laurie Dias Alves Horato Garcia 

Secretária Municipal de Saúde de Cordeiro 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

UNIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 
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1 AR DE JANELA 
7.500BTUS a 
18.000BTUS 

UND 

   

  1    5 2  7 

2 SPLIT 7.000 BTUS a 
12.000 BUTS 

UND 1 2 2 2 3 2 2 4 8 4 7 25 62 

3 SPLIT 18.000 BTUS a 
28.000 BTUS 

UND 3 1 1      1  5 25 36 

4 SPLIT 30.000 BTUS a 
60.000 BTUS 

UND            4 4 

TOTAL: 156 APARELHOS 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

                                 ENDEREÇO DAS UNIDADES DA SECRETÁRIA DE SAÚDE: 
 

 
✓ POLICLÍNICA MUNICIPAL, localizados na Rua Nacib Simão, 1320, Bairro Rodolfo Gonçalves, 

Cordeiro. 

✓ SECRETARIA DE SAÚDE (RODOLFO), localizados na Rua Nacib Simão, 1325, Bairro Rodolfo 

Gonçalves, Cordeiro. 

✓ CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), localizado na Rua Nacib Simão, 1320, Bairro Rodolfo 

Gonçalves, Cordeiro. 

✓ USF RODOLFO, localizado na Rua Pedro Leal, S/N, Bairro Rodolfo Gonçalves, Cordeiro. 

✓ USF LAVRINHAS, localizado na Rua Antônio Gonçalves Ribeiro, nº 634, Bairro Lavrinhas, 

Cordeiro. 

✓ USF RETIRO POÉTICO, localizado na Rua 19, nº 201, Bairro Retiro Poético, Cordeiro. 

✓ USF SÃO LUIZ, localizado na Rua Heráclito Prata, S/N, Bairro São Luiz, Cordeiro. 

✓ USF CENTRO, localizado na Avenida Presidente Vargas, 296 – Centro, Cordeiro. 

✓ USF MANANCIAL, localizado na Rua Romualdo Pereira Lopes, S/N – Bairro Manancial, 

Cordeiro. 

✓ SUB POSTO PENNA, Pena, Cordeiro. 

✓ HOSPITAL MUNICIPAL, localizado na rua Abel Ventura Ribeiro de Moraes, 361 – Centro, 

Cordeiro 

✓ SECRETARIA DE SAÚDE (SEDE), localizado na Rua São Sebastião, 95 Centro, Cordeiro. 
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ANEXO II – Proposta de preços 

 

 

SUBTOTAL

Validade da 

Proposta

Dados Bancários

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

DECLARAMOS INTEIRA SUBMISSÃO AOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133/21
Banco

Agência

Conta

E-mail

DADOS DO SIGNATÁRIO

NOM E

CARGO RG CPF

Endereço

Telefone Celular

TOTAL

DADOS DO FORNECEDOR

Razão 

Social

CNPJ

Dispensa Eletrônica Nº 90005/2024 - Processo Nº 000046/2025

PREÇO

UNITÁRIO

1
MANUTENÇÃO PREVENTIVA  AR DE JANELA 

7.500 BTUS a 12.000 BTUS
SERVIÇO 8  R$         138,83 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE.
ESTIM ATIVA

UNITÁRIO

M ARCA

OFERECIDA

DATA: ______ / ________ / _________

REPRESENTANTE DA EMPRESA

"CORDEIRO - CIDADE EXPOSIÇÃO'

Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Cordeiro

PROPOSTA DE PREÇO - ANEXO II

LOTE GLOBAL

8
MANUTENÇÃO CORRETIVA SPLIT 30.000 

BTUS
SERVIÇO 4  R$         302,51 

6
MANUTENÇÃO CORRETIVA SPLIT 9.000 

BTUS a 12.000 BTUS
SERVIÇO 62  R$         238,33 

7
MANUTENÇÃO CORRETIVA SPLIT 18.000 

BTUS a 24.000 BTUS
SERVIÇO 33  R$         244,07 

2
MANUTENÇÃO PREVENTIVA  SPLIT 9.000 

BTUS a 12.000 BTUS
SERVIÇO 62  R$         150,10 

SERVIÇO 4  R$         204,97 

3
MANUTENÇÃO PREVENTIVA  SPLIT 18.000 

BTUS a 24.000 BTUS
SERVIÇO 33  R$         158,07 

5
MANUTENÇÃO CORRETIVA AR DE JANELA 

7.500 BTUS a 12.000 BTUS
SERVIÇO 8  R$         254,90 

4
MANUTENÇÃO PREVENTIVA  SPLIT 30.000 

BTUS
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